
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6599 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 6.472-A, DE 2016 
(Do Sr. Francisco Floriano) 

 
"Altera a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, que institui a Lei de 
Execução Penal, para ampliar as hipóteses de uso da tornozeleira 
eletrônica"; tendo parecer da Comissão de Segurança Pública e Combate 
ao Crime Organizado, pela aprovação, com substitutivo (relator: DEP. 
SUBTENENTE GONZAGA). 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO; E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (MÉRITO E ART. 54, 
RICD). 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
S U M Á R I O 

I - Projeto inicial 
 
II - Na Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado: 
 - Parecer do relator  
 - Substitutivo oferecido pelo relator  
 - Parecer da Comissão  
 - Substitutivo adotado pela Comissão  
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O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º. Esta Lei altera a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, que institui a Lei de 

Execução Penal, para ampliar as hipóteses de uso da tornozeleira eletrônica. 

Art. 2º. A Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, passa a vigorar acrescida dos 

seguintes dispositivos: 

“Art. 146-B. ............................................. 

................................................................ 

VI – necessário à fiscalização do trabalho externo; 

VII – necessário à fiscalização do livramento condicional; 

Parágrafo único. É facultado ao juízo da execução penal aplicar o uso da 
tornozeleira eletrônica sempre que as circunstâncias do caso concreto recomendem 
essa providência. 

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICATIVA 

 O objetivo desse Projeto de lei é ampliar as hipóteses de uso da tornozeleira 

eletrônica para englobar situações que dependem de fiscalização do poder público. 

A Lei de Execuções Penais (LEP) admite o uso da tornozeleira eletrônica 

apenas em duas situações: saída temporária e prisão domiciliar (incisos II e IV do art. 

146-B). 

Creio que seria interessante ampliar as possibilidades de uso da tornozeleira 

eletrônica para situações que exigem maior fiscalização do poder público, como por 

exemplo, fiscalização do livramento condicional e do trabalho externo. 

É importante deixar claro que, em regra, o Poder Executivo visualiza na 

tornozeleira eletrônica um mecanismo de “criação de vagas”, com a intenção de 

colocar os presos do regime semiaberto em liberdade com a tornozeleira eletrônica.  

Na opinião de juízes que atuam no juízo de execuções penais, com quem tive 

a oportunidade de conversar sobre o assunto, a tornozeleira eletrônica deveria ser 

melhor utilizada como instrumento de fiscalização.  
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Não custa lembrar que, uma expressiva parcela dos delitos são ordenados ou 

planejados dentro dos presídios brasileiros e, em muitos casos, executados 

exatamente quando o sentenciado conquista o direito a benefícios externos, como o 

trabalho, a saída temporária, o livramento condicional, etc. 

As saídas temporárias ou “saidões”, como conhecidos popularmente, estão 

fundamentados na Lei de Execução Penal e nos princípios nela estabelecidos. 

Geralmente ocorrem em datas comemorativas específicas, tais como Natal, Páscoa e 

Dia das Mães, para confraternização e visita aos familiares. O benefício visa a 

ressocialização de presos, através do convívio familiar e da atribuição de mecanismos 

de recompensas e de aferição do senso de responsabilidade e disciplina do 

reeducando.  

O acompanhamento dos presos durante o saidão fica a cargo da Secretaria de 

Segurança Pública, que encaminha lista nominal com foto de todos os beneficiados 

para o comando das Polícias Civil e Militar, a fim de que os mesmos possam ser 

identificados caso seja necessário. 

Ocorre que, em quase todos os Estados da Federação o número de agentes 

do sistema prisional responsáveis pela fiscalização da saída dos presos é insuficiente, 

o que acaba deixando o preso livre para cometer novos crimes.  

 Esse distorção acaba passando para a sociedade uma sensação de 

impunidade e revolta.  

Além disso, indiretamente, a tornozeleira eletrônica acaba sendo uma grande 

aliada da polícia nas investigações criminais. 

Isso porque, o sentenciado que durante o cumprimento da pena utiliza a 

tornozeleira eletrônica durante o gozo dos benefícios externos viabiliza uma clara e 

importante informação sobre a própria investigação criminal, funcionando como um 

valioso instrumento de fomento das políticas de segurança pública. 

Na prática, o uso da tornozeleira eletrônica tem demonstrado ser um meio 

eficiente e, por esta razão, deveria ser melhor utilizado pela Justiça. 

Pela relevância social do tema, peço o apoio dos nobres pares para a 

aprovação desse projeto de lei. 
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 Salas das Comissões, 10 de novembro de 2016. 

 
Deputado FRANCISCO FLORIANO (DEM/RJ) 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 7.210, DE 11 DE JULHO DE 1984 
 

Institui a Lei de Execução Penal. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO V 

DA EXECUÇÃO DAS PENAS EM ESPÉCIE 

 

CAPÍTULO I 

DAS PENAS PRIVATIVAS DE LIBERDADE 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção V 

Do livramento condicional 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 146. O juiz, de ofício, a requerimento do interessado, do Ministério Público ou 

mediante representação do Conselho Penitenciário, julgará extinta a pena privativa de 

liberdade, se expirar o prazo do livramento sem revogação. 

  

Seção VI 

Da Monitoração Eletrônica 

(Seção acrescida pela Lei nº 12.258, de 15/6/2010) 

 

Art. 146-A. (VETADO). 

 

Art. 146-B. O juiz poderá definir a fiscalização por meio da monitoração eletrônica 

quando:  

 

I - (VETADO);  

II - autorizar a saída temporária no regime semiaberto;  

III - (VETADO);  

IV - determinar a prisão domiciliar;  

V - (VETADO);  

Parágrafo único. (VETADO). (Artigo acrescido pela Lei nº 12.258, de 15/6/2010) 

 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12258-15-junho-2010-606734-publicacao-127578-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12258-15-junho-2010-606734-publicacao-127578-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12258-15-junho-2010-606734-publicacao-127578-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12258-15-junho-2010-606734-publicacao-127578-pl.html
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Art. 146-C. O condenado será instruído acerca dos cuidados que deverá adotar com 

o equipamento eletrônico e dos seguintes deveres:  

I - receber visitas do servidor responsável pela monitoração eletrônica, responder 

aos seus contatos e cumprir suas orientações;  

II - abster-se de remover, de violar, de modificar, de danificar de qualquer forma o 

dispositivo de monitoração eletrônica ou de permitir que outrem o faça;  

III - (VETADO);  

Parágrafo único. A violação comprovada dos deveres previstos neste artigo poderá 

acarretar, a critério do juiz da execução, ouvidos o Ministério Público e a defesa:  

I - a regressão do regime;  

II - a revogação da autorização de saída temporária;  

III - (VETADO);  

IV - (VETADO);  

V - (VETADO);  

VI - a revogação da prisão domiciliar;  

VII - advertência, por escrito, para todos os casos em que o juiz da execução decida 

não aplicar alguma das medidas previstas nos incisos de I a VI deste parágrafo. (Artigo 

acrescido pela Lei nº 12.258, de 15/6/2010) 

 

Art. 146-D. A monitoração eletrônica poderá ser revogada:  

I - quando se tornar desnecessária ou inadequada;  

II - se o acusado ou condenado violar os deveres a que estiver sujeito durante a sua 

vigência ou cometer falta grave. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.258, de 15/6/2010) 

 

CAPÍTULO II 

DAS PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS 

 

Seção I 

Disposições Gerais 

 

Art. 147. Transitada em julgado a sentença que aplicou a pena restritiva de direitos, 

o juiz da execução, de ofício ou a requerimento do Ministério Público, promoverá a execução, 

podendo, para tanto, requisitar, quando necessário, a colaboração de entidades públicas ou 

solicitá-la a particulares.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME 

ORGANIZADO 

I - RELATÓRIO 

O Projeto de Lei nº 6472, de 2016, de autoria do Deputado 

Francisco Floriano, altera a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 - Lei de Execuções 

Penais - para incluir dois incisos (VI e VII) e um parágrafo único ao artigo 146-B. A 

alteração permite a utilização de tornozeleiras eletrônicas quando for necessária a 

fiscalização do apenado em situação de trabalho externo ou de livramento condicional, 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12258-15-junho-2010-606734-publicacao-127578-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12258-15-junho-2010-606734-publicacao-127578-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12258-15-junho-2010-606734-publicacao-127578-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12258-15-junho-2010-606734-publicacao-127578-pl.html
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bem como quando o juiz da execução penal entender cabível, diante da análise do 

caso concreto.  

Em sua justificação, o Autor argumentou que a tornozeleira 

eletrônica deve ser melhor utilizada como instrumento de fiscalização. Sustentou que 

expressiva parcela dos sentenciados que conquistam o direito de saídas externas 

(como trabalho, saída temporária, livramento condicional etc.) cometem delitos, o que 

passa sensação de impunidade e revolta para a sociedade. Argumentou, ainda, que 

a quantidade de agentes do sistema prisional, responsáveis pela fiscalização das 

saídas dos presos, é insuficiente, não sendo possível evitar desvios de conduta dos 

condenados. Por fim, afirmou que as tornozeleiras eletrônicas são grandes aliadas da 

polícia em investigações. 

O Projeto - apresentado em 11.10.2016 - foi distribuído às 

Comissões de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado (mérito) e de 

Constituição e Justiça e de Cidadania (mérito e art. 54 do RICD), em regime de 

tramitação ordinária e sujeito à apreciação conclusiva pelas comissões. 

Em 22.11.2016, o Presidente da Comissão de Segurança 

Pública e Combate ao Crime Organizado designou este Deputado como relator. 

Expirado o prazo regimental, não foram apresentadas emendas. 

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

Conforme determina o Regimento Interno da Câmara dos 

Deputados - RICD, em seu art. 32, inciso XVI, alínea “f”, cumpre a esta Comissão 

pronunciar-se acerca do mérito de assuntos relativos a sistema penitenciário, 

legislação penal e processual penal, do ponto de vista da segurança pública. 

A presente proposição objetiva alterar o art. 146-B da Lei de 

Execuções Penais – Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 – com a finalidade de ampliar 

as possibilidades de utilização de tornozeleira eletrônica. A ideia é permitir que ela 

também seja utilizada para fiscalizar o trabalho externo e o livramento condicional do 

apenado. A proposta ainda abre a possibilidade para que o magistrado da execução 

penal determine o uso da tornozeleira sempre que as circunstâncias do caso concreto 

recomendem essa providência.  

Atualmente, o monitoramento eletrônico está previsto no Título 

V, Capítulo I, Seção VI, da Lei de Execuções Penais, parte que foi incluída no ano de 
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2010, pela Lei nº 12.258. Nessa sistemática vigente, o juiz poderá definir a fiscalização 

por meio de monitoração eletrônica somente em duas situações: a) quando autorizar 

a saída temporária no regime semiaberto; e b) quando determinar a prisão domiciliar.  

Vale lembrar, no entanto, que a redação original da Lei 12.258, 

de 15 de junho de 2010, havia a previsão para o monitoramento eletrônico em diversos 

casos, inclusive naqueles de livramento condicional, de suspensão condicional da 

pena, de determinadas penas restritivas de direitos, e de cumprimento de pena em 

regime aberto e semiaberto etc.  

Grande parte desses dispositivos, no entanto, foram vetados 

pelo Poder Executivo, na Mensagem nº 310, de 15 de junho de 2010, por 

contrariedade ao interesse público, sob os seguintes argumento: 

A adoção do monitoramento eletrônico no regime aberto, nas penas 

restritivas de direito, no livramento condicional e na suspensão 

condicional da pena contraria a sistemática de cumprimento de pena 

prevista no ordenamento jurídico brasileiro e, com isso, a necessária 

individualização, proporcionalidade e suficiência da execução penal. 

Ademais, o projeto aumenta os custos com a execução penal sem 

auxiliar no reajuste da população dos presídios, uma vez que não retira 

do cárcere quem lá não deveria estar e não impede o ingresso de 

quem não deva ser preso. 

Os argumentos, no entanto, não procedem. Ora, o uso da 

monitoração eletrônica no regime aberto, nas penas restritivas de direitos, no 

livramento condicional e na suspensão condicional do processo não tem 

absolutamente nada a ver com os princípios da individualização, da proporcionalidade 

e da suficiência da execução penal. Esse entendimento, inclusive, é destacado pelo 

doutrinador Guilherme Nucci, em sua obra “Lei Penais e Processuais Comentadas” 

(volume 2, p. 326).  

A fiscalização eletrônica nessas situações seria mais eficaz e 

reduziria a sensação de impunidade na sociedade. Todos sabem que não há agentes 

públicos suficientes para fiscalizar o cumprimento de determinadas penas, em 

especial aquelas cumpridas em regime aberto e semiaberto. Como são fiscalizados 

determinados requisitos da liberdade condicional e da suspensão condicional da 

pena? Como são fiscalizadas as proibições para se frequentarem determinados 

lugares? Quem fiscaliza o apenado no regime aberto em dias de folga e em períodos 

noturnos? Como é feita a fiscalização quando o apenado cumpre pena em prisão 

albergue domiciliar? Enfim, o monitoramento eletrônico poderia auxiliar em todos 

esses casos. 
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É claro que essa medida aumentará os custos da execução 

penal. No entanto, é dever do Estado estabelecer alguma forma de controle, sob pena 

de causar um descredito social generalizado no sistema punitivo. 

O presente Projeto de Lei, nesse contexto, vem em boa hora 

para a segurança pública brasileira. Assim, apresento um substitutivo para: 

a) Ampliar as situações em que o magistrado pode determinar 

a utilização do monitoramento eletrônico, para além dos casos de trabalho externo e 

de livramento condicional, conforme consta na redação do presente projeto. A 

intenção é estender a faculdade de o juiz aplicar a fiscalização indireta para 

condenados que estejam cumprindo pena em regime aberto e semiaberto, penas 

restritivas de direitos que estabeleçam limitação de horários ou de frequência a 

determinados lugares e nos casos de suspensão condicional da pena. Vale destacar 

que o caput do art. 146-B não é alterado, ou seja, o magistrado continua tendo, ao 

avaliar o caso concreto, a faculdade de determinar o monitoramento eletrônico ou não 

nos casos elencados. 

Registra-se, ainda, que a alteração do art. 146-B não pode vir 

isolada do disposto no parágrafo único do art. 146-C, que trata das consequências 

possíveis em caso de violação dos deveres do condenado fiscalizado por 

monitoramento eletrônico. As penalidades em caso de violação de deveres precisam 

ser adequadas à ampliação das situações de uso. Essa lacuna também está sendo 

preenchida pelo substitutivo. 

b) Excluir do projeto a disposição do parágrafo único, que 

estabelece que o juiz pode determinar o uso da tornozeleira eletrônica sempre que as 

circunstâncias do caso concreto recomendem essa providência. Essa disposição é 

muito abrangente e, em última análise, pode ser utilizada para liberação de presos do 

regime fechado, o que, realmente, mostra-se desarrazoado. Estaria dando margem 

para que um homicida ou um traficante, que foram sentenciados a pena elevadíssima 

em regime fechado, seja liberado e fiscalizado por monitoramento eletrônico, se o 

magistrado assim entender.  

Ante o exposto, meu voto é pela APROVAÇÃO do Projeto de 

Lei nº 6472, de 2016, na forma de seu substitutivo. 

Sala da Comissão, em 11 de abril de 2017. 

 
Deputado Subtenente Gonzaga 

Relator 
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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI No 6472, DE 2016  

Altera a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, 
que institui a Lei de Execução Penal, para ampliar 
as hipóteses de uso de monitoramento eletrônico. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei altera os arts. 146-B e 146-C da Lei 7.210, de 11 de 

julho de 1984, que institui a Lei de Execuções Penais, para ampliar as hipóteses de 

fiscalização do preso por meio de monitoramento eletrônico. 

Art. 2º Ficam criados os incisos VI, VII e VII ao art. 146-B da Lei nº 

7.210, de 11 de julho de 1984, com as seguintes redações: 

“Art. 146-B .................................................................................... 

...................................................................................................... 

“VI – aplicar pena restritiva de liberdade a ser cumprida nos regimes 

aberto ou semiaberto, ou conceder progressão para tais regimes; 

“VII – aplicar pena restritiva de direitos que estabeleça limitação de 

horários ou frequência a determinados lugares; 

“VIII – conceder o livramento condicional ou a suspensão condicional 

da pena. 

Art. 3º Altera-se a redação do inciso VII e ficam criados os incisos VIII, 

IX e X ao parágrafo único do art. 146-C da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, da 

seguinte forma: 

“Art. 146-C................................................................................... 

..................................................................................................... 

“Parágrafo único. ......................................................................... 

...................................................................................................... 

“VII – a revogação da suspensão condicional da pena; (NR) 

“VIII – a revogação do livramento condicional; 

“IX – a conversão da pena restritiva de direitos em pena privativa de 

liberdade; 

“X - advertência, por escrito, para todos os casos em que o juiz da 

execução decida não aplicar alguma das medidas previstas nos incisos de I 

a IX deste parágrafo. 
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Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala da Comissão, em 11 de abril de 2017. 

 
Deputado Subtenente Gonzaga 

Relator 
 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime 
Organizado, em reunião extraordinária realizada hoje, aprovou, com substitutivo, o 
Projeto de Lei nº 6.472/2016, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Subtenente 
Gonzaga.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Capitão Augusto - Presidente; Delegado Edson Moreira e 
Alberto Fraga - Vice-Presidentes; Delegado Éder Mauro, Eliziane Gama, Glauber 
Braga, Gonzaga Patriota, Keiko Ota, Laerte Bessa, Laudivio Carvalho, Laura Carneiro, 
Marcos Reategui, Moses Rodrigues, Onyx Lorenzoni, Reginaldo Lopes, Robinson 
Almeida, Rocha, Ronaldo Martins, Sabino Castelo Branco e Subtenente Gonzaga - 
Titulares; Cabo Sabino, Delegado Waldir, Fernando Monteiro, Hugo Leal, Lincoln 
Portela, Marcelo Delaroli e Vinicius Carvalho - Suplentes.  

Sala da Comissão, em 5 de julho de 2017.  

 
Deputado CAPITÃO AUGUSTO  

Presidente 
 

SUBSTITUTIVO ADOTADO AO PROJETO DE LEI No 6472, DE 2016  

Altera a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, 
que institui a Lei de Execução Penal, para ampliar 
as hipóteses de uso de monitoramento eletrônico. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei altera os arts. 146-B e 146-C da Lei 7.210, de 11 

de julho de 1984, que institui a Lei de Execuções Penais, para ampliar as hipóteses 

de fiscalização do preso por meio de monitoramento eletrônico. 

Art. 2º Ficam criados os incisos VI, VII e VIII ao art. 146-B da Lei 

nº 7.210, de 11 de julho de 1984, com as seguintes redações: 
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“Art. 146-B .................................................................................... 

...................................................................................................... 

“VI – aplicar pena restritiva de liberdade a ser cumprida nos regimes 

aberto ou semiaberto, ou conceder progressão para tais regimes; 

“VII – aplicar pena restritiva de direitos que estabeleça limitação de 

horários ou frequência a determinados lugares; 

“VIII – conceder o livramento condicional ou a suspensão condicional 

da pena. 

Art. 3º Altera-se a redação do inciso VII e ficam criados os 

incisos VIII, IX e X ao parágrafo único do art. 146-C da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 

1984, da seguinte forma: 

“Art. 146-C................................................................................... 

..................................................................................................... 

“Parágrafo único. ......................................................................... 

...................................................................................................... 

“VII – a revogação da suspensão condicional da pena; (NR) 

“VIII – a revogação do livramento condicional; 

“IX – a conversão da pena restritiva de direitos em pena privativa de 

liberdade; 

“X - advertência, por escrito, para todos os casos em que o juiz da 

execução decida não aplicar alguma das medidas previstas nos incisos de I 

a IX deste parágrafo. 

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala da Comissão, em 5 de julho de 2017. 

 
Deputado CAPITÃO AUGUSTO 

Presidente 
 

FIM DO DOCUMENTO 


